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PARTICIPAC}AO DE ADMINISTRADOR EM OUTRA EMPRESA
COM MAIS DE 10% (DEZ POR CENTO) DO CAPITAL SOCIAL E
RECEITABRUTA GLOBAL SUPERIOR AO LIMITE LEGAL.

A pessoa juridica cujo administrador participe com mais de 10% (dez por
cento) do capital de outra empresa e desde que a receita bruta global ultrapasse
o limite da receita bruta anual fixado, ndo pode optar pelo SIMPLES
NACIONAL.

EMBARACO A FISCALIZACAO. DESPESAS PAGAS EM
MONTANTE SUPERIOR A 20% DO INGRESSO DE RECURSOS.
Comprovado que durante o ano-calendario o valor das despesas pagas superou
em 20% (vinte por cento) o valor de ingressos de recursos no mesmo periodo,
cabivel a exclusdo de oficio da contribuinte do regime do SIMPLES
NACIONAL a partir do més em que detectada a infracdo, impedindo a opgéo
pelo regime diferenciado e favorecido estatuido pela LC n°® 123/2006 pelos
préximos 3 (trés) anos-calendario seguintes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, NEGAR

PROVIMENTO ao recurso voluntario, mantendo os efeitos do Ato Declaratério Executivo n° 40,
de 15 de junho de 2018, da DRF/BELO HORIZONTE/MG, que excluiu a recorrente do regime
do SIMPLES NACIONAL a partir de 1° de janeiro de 2013.

(assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marco Rogério Borges,

Leonardo Luis Pagano Gongalves, Evandro Correa Dias, Junia Roberta Gouveia Sampaio, 1agaro
Jung Martins, Paula Santos de Abreu, Luciano Bernart e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
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 Ano-calendário: 2013
 PARTICIPAÇÃO DE ADMINISTRADOR EM OUTRA EMPRESA COM MAIS DE 10% (DEZ POR CENTO) DO CAPITAL SOCIAL E RECEITA BRUTA GLOBAL SUPERIOR AO LIMITE LEGAL.
 A pessoa jurídica cujo administrador participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa e desde que a receita bruta global ultrapasse o limite da receita bruta anual fixado, não pode optar pelo SIMPLES NACIONAL.
 EMBARAÇO À FISCALIZAÇÃO. DESPESAS PAGAS EM MONTANTE SUPERIOR A 20% DO INGRESSO DE RECURSOS. 
 Comprovado que durante o ano-calendário o valor das despesas pagas superou em 20% (vinte por cento) o valor de ingressos de recursos no mesmo período, cabível a exclusão de ofício da contribuinte do regime do SIMPLES NACIONAL a partir do mês em que detectada a infração, impedindo a opção pelo regime diferenciado e favorecido estatuído pela LC nº 123/2006 pelos próximos 3 (três) anos-calendário seguintes.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário, mantendo os efeitos do Ato Declaratório Executivo nº 40, de 15 de junho de 2018, da DRF/BELO HORIZONTE/MG, que excluiu a recorrente do regime do SIMPLES NACIONAL a partir de 1º de janeiro de 2013.
 
 (assinado digitalmente)
 
 
 Paulo Mateus Ciccone � Presidente e Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marco Rogério Borges, Leonardo Luis Pagano Gonçalves, Evandro Correa Dias, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Iágaro Jung Martins, Paula Santos de Abreu, Luciano Bernart e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto pela contribuinte acima identificada em face de decisão exarada pela 7ª Turma da DRJ/RPO, sessão de 28 de novembro de 2018 (fls. 336/342), que indeferiu a manifestação de inconformidade apresentada (fls. 281/300) e ratificou o entendimento da DRF/BELO HORIZONTE/MG, expresso no Ato Declaratório Executivo nº 40, de 15 de junho de 2018 (fls. 269), mediante o qual a recorrente foi excluída do regime do SIMPLES NACIONAL (LC nº 123/2006), em virtude dos seguintes fatos: �i) Sócio ou titular que é administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos tendo a receita bruta global ultrapassado o limite de que trata o inciso II do artigo 3º da Lei Complementar 123, de 2006; ii) Constatação de que no ano calendário de 2013, a partir de janeiro/2013, o valor das despesas pagas pela empresa CARNEIRO & CARNEIRO ALIMENTOS EIRELI superou em 20% (vinte por cento) o valor dos ingressos de recursos, incidindo na restrição prevista no inciso IX, do artigo 29 da Lei Complementar 123, de 14/12/2006�.
O ADE, na íntegra, está abaixo reproduzido:

Para lastrear o Ato Declaratório, a Autoridade Tributária valeu-se da �Representação Administrativa para fins de Exclusão do Simples Nacional� (fls. 2/16) elaborada pelo Serviço de Fiscalização da DRF/BHE, na qual se elencaram as irregularidades constatadas em ação fiscal realizada junto à contribuinte, assim resumidas:
a contribuinte possuiu atividade de fabricação de pães para consumo do dia, bolos, tortas, doces e salgados, cuja atividade iniciou-se em 08/06/2004 e era optante pelo Simples Nacional desde 07/2007;
A auditoria fiscal constatou que a fiscalizada incorreu na situação impeditiva especificada no inciso V, do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar 123, de 2006, pois o Sr. CARLOS EDUARDO DE SOUZA CARNEIRO, CPF 043.027.286-39, no período compreendido entre 14 de março de 2011 a 14 de março de 2017, foi sócio administrador da fiscalizada � CARNEIRO & CARNEIRO ALIMENTOS EIRELI, CNPJ 06.346.657/0001-91 - e da empresa ORGANIZAÇÕES MANGABEIRA LTDA, CNPJ 04.004.986/0001-29, conforme contratos sociais/alterações e, adicionalmente, o somatório da receita bruta auferida pelas duas empresas no ano de 2012 foi acima do limite de que trata o inciso II, do artigo 3º da Lei Complementar n° 123, de 2006, conforme quadro demonstrativo, abaixo reproduzido:

A fiscalizada foi intimada a apresentar demonstrativo da receita bruta de vendas de mercadorias/produtos/serviços, inclusive devoluções, acompanhado de cópia das notas fiscais correspondentes e, no entanto, em resposta informou que toda informação relativa à receita bruta de venda de mercadorias e serviços pode ser extraída dos documentos já apresentados à fiscalização e dos documentos que a Receita Federal do Brasil possui acesso, tais como as notas fiscais correspondentes;
Em seguimento, a fiscalização acrescenta que intimou a empresa a apresentar o Livro Caixa, sendo que a fiscalizada entregou os Livros Diário e Razão dos anos de 2013 a 2015, onde confrontou os valores escriturados mensalmente na conta 4.1.1.01.001 � VENDAS DE PRODUTOS E MERCADORIAS com os valores da receita bruta declarada e constante do extrato do Simples Nacional, cujos dados foram informados no Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional;
De posse do valor de ingresso de recursos comparou com o valor das despesas pagas nos anos calendários de 2013, 2014 e 2015 e constatou que os valores das despesas com pessoal pagas a partir de janeiro/2013, obtidas das declarações em GFIP, superaram em 20% (vinte por cento) o valor do ingresso de recursos (receita bruta com vendas) no mesmo período, conforme demonstra em quadro comparativo do referido Relatório Fiscal, fls. 13, incorrendo na situação impeditiva especificada no inciso IX, do artigo 29, da Lei Complementar 123, de 2006.
Cientificada e irresignada sobre o ato excludente, a contribuinte acostou MI (fls. 281/300), alegando:
Acerca da participação de Carlos Eduardo de Souza Carneiro, CPF: 043.027.286-39, como sócio administrador da fiscalizada Carneiro & Carneiro Alimentos Eireli e da empresa Organizações Mangabeira Ltda.
alega que conforme estabelecido na 5ª Alteração Contratual da empresa ORGANIZAÇÕES MANGABEIRA LTDA., protocolada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais em 01/02/2011, o Sr. Carlos Eduardo Souza Carneiro cedeu parte das suas cotas para a Sra. Nina Lucia de Souza Carneiro, permanecendo apenas com 10% do capital social desta sociedade, fato que o artigo 3º, parágrafo 4º, inciso IV, do diploma normativo em questão não proíbe, desde que a participação não seja superior a 10%;
argumenta que uma vez sanada a irregularidade em 01/02/2011, com a cessão parcial das quotas do Sr. Carlos Eduardo Souza Carneiro para a Sra. Nina Lucia de Souza Carneiro, e como a fiscalização se iniciou em 16/02/2017 somente poderiam ser objeto de autuação os últimos cinco anos, pois irregularidades anteriores a essa data não são passíveis de serem autuadas pelo Fisco, pela decadência nos termos do art. 150, inciso IV, do CTN.
Da realização de gastos em valor superior à receita disponível.
2.1. Alega que a exclusão com fundamento no inciso IX, do art. 29 da Lei Complementar nº 123/2006, é presunção de que a contribuinte está omitindo receitas, mas que a fiscalização não levantou suspeitas com relação à receita da contribuinte;
2.2. Argumenta que resta comprovado que o fato conhecido � margens negativas - não decorre o fato desconhecido - omissão de receita, elidindo, assim, a presunção legal contida no art. 29, inciso IX da LC n° 123/2006;
2.3. Que o caso não é de omissão de receitas, mas insolvência e que o prejuízo operacional não pode ser motivo de tamanha penalidade à requerente.
Submetida à apreciação da 7ª Turma da DRJ/RPO, foi prolatada decisão (fls. 336/342), valendo destacar os pontos principais focados pelo voto condutor:
�Da participação de Carlos Eduardo de Souza Carneiro, CPF: 043.027.286-39, como sócio administrador da fiscalizada Carneiro & Carneiro Alimentos Eireli e da empresa Organizações Mangabeira Ltda.
A Lei Complementar n° 123/2006, que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, bem como do tratamento diferenciado quanto à apuração e recolhimento de impostos e contribuições - Simples Nacional, prevê em seu § 4º, do art. 3º, dentre outras, disposições impeditivas ao enquadramento no Simples Nacional, cujos incisos IV e V, são abaixo reproduzidos:
(...)
A requerente alega que a partir da 5ª Alteração Contratual da empresa ORGANIZAÇÕES MANGABEIRA LTDA., protocolada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais em 01/02/2011, o Sr. Carlos Eduardo Souza Carneiro cedeu parte das suas cotas para a Sra. Nina Lucia de Souza Carneiro, permanecendo apenas com 10% do capital social desta sociedade, fato que o artigo 3º, parágrafo 4º, inciso IV, do diploma normativo em questão não proíbe, desde que a participação não seja superior a 10%.
De fato, o inciso IV, do §4º, do art. 3º, veda participação somente em mais de 10% em capital de outra empresa não beneficiada pelo Simples Nacional. No entanto, no presente caso, o apurado pela fiscalização refere-se ao inciso V acima transcrito, qual seja, quando o sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, com receita bruta global ultrapassando o limite de que trata o inciso II, do caput do referido artigo, situação que independe do percentual de participação no capital, mas presta relevância ao fato do sócio ser administrador de outra sociedade.
A fiscalização apontou que CARLOS EDUARDO DE SOUZA CARNEIRO, CPF 043.027.286-39, no período compreendido entre 14 de março de 2011 a 14 de março de 2017, foi sócio administrador da fiscalizada � CARNEIRO & CARNEIRO ALIMENTOS EIRELI, CNPJ 06.346.657/0001-91 - e da empresa ORGANIZAÇÕES MANGABEIRA LTDA, CNPJ 04.004.986/0001-29, o que comprovou, mediante juntada de contratos sociais/alterações de fls. 17/92 dos autos.
A auditoria também demonstrou que a receita bruta global no ano calendário de 2012, ultrapassou o limite legalmente previsto no inciso II, do art. 3º da LC n° 123/2006, configurando hipótese impeditiva de opção ou permanência no regime do Simples Nacional.
Também não cabe falar em decadência, pelo fato do Ato Declaratório retroagir a período anterior à sua emissão. Ocorre pois, quanto aos efeitos do ato de exclusão, que no período em questão já vigia o impedimento de sócio administrador em outra pessoa jurídica, conforme acima exposto, e que sua inobservância acarretava a exclusão do contribuinte do Simples Nacional, em conformidade com o §6º do art. 3º, também da referida Lei Complementar.
(...)
A opção pela sistemática do Simples Nacional é ato do contribuinte e sua manutenção no sistema sujeito a condições e passível de fiscalização posterior. A exclusão com efeitos retroativos, quando verificado que o contribuinte incorreu em situação excludente do sistema, é admitida pela legislação.
E por se tratar de situação excludente, que já era ou deveria ser de conhecimento do contribuinte, a lei trata o ato de exclusão como declaratório, retroagindo seus efeitos, não havendo o que se falar em aplicação do art. 150 ou 173 do CTN, os quais guardam relação apenas com prazo decadencial na constituição do crédito tributário.
Correta, portanto, a exclusão com efeitos a partir de janeiro/2013.
Despesas pagas supera em 20% o valor de ingressos de recursos
Quanto a este tópico, em resumo, a contribuinte defende que a exclusão com fundamento no inciso IX, do art. 29 da Lei Complementar nº 123/2006, é presunção de que a contribuinte está omitindo receitas, mas que a fiscalização não levantou suspeitas com relação à receita da contribuinte.
Defende ainda, que o caso não é de omissão de receitas, mas insolvência e que o prejuízo operacional não pode ser motivo de tamanha penalidade à requerente. Para contextualizar o fundamento legal da exclusão da contribuinte do Simples Nacional, reproduzimos abaixo, o art. 29, inciso IX:
(...)
Deve-se considerar que a opção por um regime diferenciado, é opção do contribuinte, sendo que o legislador prevê certos requisitos a serem preenchidos pelo optante, para que possa usufruir de tal regime.
Assim, nos termos do artigo reproduzido, a Lei Complementar n° 123/2006, não atribui à fiscalização o ônus de comprovar eventual omissão de receitas para que se processe a exclusão de ofício do regime diferenciado.
O referido inciso IX, não trata exclusivamente de uma presunção de omissão de receitas, sendo razoável que para fruição do regime diferenciado, o legislador, no interesse da arrecadação e fiscalização, visou através do dispositivo legal a intenção de coibir também, situações de infração à legislação, como por exemplo fracionamento de empresas, em que as optantes pelo Simples Nacional acabam por suportar as despesas, notadamente com mão de obra, buscando v.g. a indevida isenção patronal de contribuições previdenciárias sobre a folha de pagamento.
Havendo discrepância apurada durante o ano calendário, a própria lei, ao regulamentar as beneficiárias a serem optantes do regime diferenciado, estatui a exclusão de ofício.
De qualquer modo, repisa-se, trata-se de determinação legal, não cabendo para sua aplicação a apuração de aspectos não previstos no inciso IX do art. 29 da Lei Complementar n° 123/2006.
A própria lei, de maneira objetiva, atribui que constatado que o valor das despesas pagas supera em 20% (vinte por cento) o valor de ingressos de recursos no mesmo período, é caso de exclusão de ofício do regime diferenciado.
A contribuinte não impugnou os valores apurados pela fiscalização, sendo possível constatar pelo quadro elaborado pela auditoria, que as despesas com mão de obra declaradas em GFIP totalizaram no ano calendário de 2013, R$ 2.310.149,83, enquanto ingresso de recursos, foi de R$ 614.586,68.
Conseqüentemente, moldando-se o fato ao dispositivo legal, há exclusão de ofício do regime diferenciado, cujo o §1º do art. 29 da Lei Complementar n° 123/2006, prevê que a exclusão produzirá efeitos a partir do próprio mês em que incorridas, portanto, janeiro/2013.
Diante do exposto, VOTO pela improcedência da Manifestação de Inconformidade e manutenção do Ato Declaratório de Exclusão do Simples Nacional�.
A decisão restou assim ementada:
ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Ano-calendário: 2013
ATO DECLARATÓRIO DE EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL. EFEITOS RETROATIVOS.
O ato de exclusão possui natureza declaratória, que por disposição legal retroage para declarar situação preexistente à sua emissão.
SIMPLES NACIONAL. VEDAÇÃO AO REGIME DIFERENCIADO. SÓCIO ADMINISTRADOR DE OUTRA PESSOA JURÍDICA.
Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei Complementar n° 123/2006, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei.
SIMPLES NACIONAL. EXCLUSÃO DO REGIME DIFERENCIADO. DESPESAS SUPERIORES EM 20% AO INGRESSO DE RECURSOS.
Dar-se-á exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples Nacional, quando for constatado que durante o ano-calendário o valor das despesas pagas supera em 20% (vinte por cento) o valor de ingressos de recursos no mesmo período, excluído o ano de início de atividade.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Sem Crédito em Litígio
Discordando do r. decisum, a contribuinte acostou recurso voluntário (fls. 348/366), no qual rebateu a decisão da DRF/BELO HORIZONTE/MG e da DRJ/RPO e, no mérito, reafirmou os argumentos expendidos na MI, ou seja:
que a exclusão do Simples Nacional é manifestamente improcedente, uma vez que, no período fiscalizado (janeiro de 2013 a dezembro de 2015), o sócio Carlos Eduardo Souza Carneiro detinha somente 10% do capital social da empresa ORGANIZAÇÕES MANGABEIRA LTDA.;
ainda que se questione que, no passado, a suposta irregularidade tenha existido, cumpre esclarecer que o direito do Fisco de autuar a contribuinte foi fulminado pela decadência, nos termos do artigo 150, inciso IV, do Código Tributário Nacional (CTN).
no que se refere aos últimos 05 anos, a questionável causa de exclusão não mais existia, uma vez que foi sanada em 01/02/2011, com a cessão parcial das quotas do Sr. Carlos Eduardo Souza Carneiro para a Sra. Nina Lucia de Souza Carneiro;.no caso dos autos, uma vez que houve pagamento, sendo que os tributos eram recolhidos mensalmente pela sistemática do Simples Nacional, dever-se-ia aplicar o prazo do mencionado artigo 150, inciso IV, do CTN, que concede ao Fisco o prazo de 05 anos contados da ocorrência do fato gerador. Então, como a fiscalização se iniciou em 16/02/2017, contando retroativamente, somente poderiam ser objeto de lançamento os débitos cujo fato gerador ocorreram a partir de 16/02/2012;
portanto, irregularidades anteriores a essa data não são passíveis de serem autuadas pelo Fisco, como pretende a i. Sra. Fiscal; mesmo que se aplique o prazo estabelecido no artigo 173, inciso I, do CTN, ainda assim ocorreu a decadência. Veja-se: considerando que o último mês em que a irregularidade teria ocorrido foi janeiro de 2011 (embora a alteração contratual seja datada 27/11/2010), o Fisco já poderia proceder o lançamento a partir de fevereiro de 2011;
contando o prazo de 05 anos a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao que o lançamento poderia ter sido efetuado, teríamos que o marco inicial seria 01/01/2012, somando-se 05 anos, teríamos 01/01/2017. A fiscalização iniciou em 17/02/2017. Decaído, pois, o direito do Fisco de proceder à autuação em razão de dita irregularidade;
 sobre o excesso de despesas em relação aos ingressos, assenta que as empresas, em um período de recessão como o que vivenciamos neste momento, sofrem a debilitante experiência de registrar resultados negativos, não conseguindo faturar o suficiente para, sequer, pagar os custos e despesas de suas atividades;
que este fato não pode, por si só, ser motivo de punição da contribuinte, com sua exclusão do Simples Nacional e a consequente e injusta imposição do recolhimento majorado de tributos, de forma retroativa, o que contribui, ainda mais, para o agravamento de seu quadro de insolvência;
assim, tendo em vista que a hipótese prevista no citado artigo 29, inciso IX, da Lei Complementar nº 123/2006, seria uma mera presunção, um mero indício a ser cabalmente comprovado pela fiscalização e que a fiscalização descreveu em seu relatório uma situação não de omissão, mas de insolvência da empresa, a exclusão do Simples Nacional sofrida pela Recorrente representaria ato arbitrário da Administração, a ser revogado o quanto antes, de modo a não prejudicar, ainda mais, a contribuinte e todos os empregados que dela dependem;
o fato de não ter havido demonstração cabal, por parte das autoridades fiscalizadoras, da omissão de receitas, põe em cheque a própria legitimidade do ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO que comunicou a exclusão da Recorrente do Simples Nacional. Isso porque é do entendimento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) que o enquadramento do contribuinte em quaisquer das hipóteses de exclusão prevista na legislação aplicável ao Simples Nacional deve ser robustamente suportado por provas;
desse modo, conclui, ainda que se considere a questão relativa ao déficit empresarial, no sentido de que a despesa supera a receita em 20%, não deve prevalecer a exclusão, uma vez que a omissão de receita não fora comprovada. O prejuízo operacional não pode ser motivo para se estabelecer tão pesada pena à empresa Recorrente.
No fim, pede provimento para o RV.
É o relatório do essencial, em apertada síntese.












 Conselheiro Paulo Mateus Ciccone - Relator
O Recurso Voluntário é tempestivo (ciência do acórdão recorrido em 13/12/2018 � fls. 345, protocolização da peça recursal de 2ª Instância em 09/01/2009 � fls. 346), a representação da recorrente está corretamente formalizada (fls. 301/315), e os demais pressupostos para sua admissibilidade foram atendidos, pelo que o recebo e dele conheço.
De plano, é consabido que o SIMPLES NACIONAL é regime que, além de trazer verdadeiro benefício fiscal aos contribuintes, não deriva de imposição legal, mas de opção da pessoa jurídica que, se a ele resolver aderir, deve se submeter a todas as regras impostas, dentre estas, i) não ter em seu quadro societário, sócio que seja administrador de outra pessoa jurídica e que a receita bruta global, no ano-calendário respectivo, não ultrapasse o limite legal fixado pela legislação; e, ii) suas despesas pagas não podem superar em 20% o volume de ingressos.
Significa dizer que, ao estabelecer tratamento diferenciado, simplificado e favorecido quanto ao recolhimento de diversos impostos e contribuições, o diploma legal que instituiu o SIMPLES NACIONAL previu condições especiais para o ingresso e permanência no novel regime e, dentre elas, como dito, para o item �i�, aquelas estampadas no seu art. 3º, inciso II, caput, e § 4º, inciso V; para o tópico �ii�, as fixadas no artigo 29, inciso IX, dispositivos com redação vigente à época dos fatos, verbis:
Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que:
(...)
II - no caso da empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais).
(...)
§ 4º Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, incluído o regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica:
(...)
V - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo;
------------x-----------
Art. 29. A exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples Nacional dar-se-á quando:
(...)
IX - for constatado que durante o ano-calendário o valor das despesas pagas supera em 20% (vinte por cento) o valor de ingressos de recursos no mesmo período, excluído o ano de início de atividade;
Pois bem, no caso concreto, a Autoridade Tributária da DRF/BELO HORIZONTE/MG emitiu o Ato Declaratório Executivo nº 40, de 15 de junho de 2018 (fls. 269), mediante o qual a recorrente foi excluída do regime do SIMPLES NACIONAL pela ocorrência das duas infrações listadas acima, a saber:
ter sócio que é administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos tendo a receita bruta global ultrapassado o limite de que trata o inciso II do artigo 3º da Lei Complementar 123, de 2006; e, 
ter sido constatado que, no ano calendário de 2013 (a partir de janeiro/2013), o valor das despesas pagas superou em 20% (vinte por cento) o valor dos ingressos de recursos.
Contra essa imputação, rebelou-se a recorrente, expondo os argumentos trazidos no relatório.
Passo à analise de ambas as situações apontadas pelo Fisco como motivo da exclusão da recorrente do regime beneficiado.
PARTICIPAÇÃO DE SÓCIO EM OUTRA SOCIEDADE COMO ADMINISTRADOR � SOMA DA RECEITA BRUTA SUPERIOR AO LIMITE
Em longo arrazoado (fls. 2/16) e documentos acostados (fls. 17/104), o Fisco apontou que Carlos Eduardo de Souza Carneiro, além de ser sócio da recorrente, também era administrador da empresa ORGANIZAÇÕES MANGABEIRA LTDA, CNPJ 04.004.986/0001-29 e que a soma da receita bruta de ambas superava o limite legal fixado para o período � R$ 3.600.000,00.
Em contraponto, a defesa da contribuinte sustenta em epítome que, no período fiscalizado (janeiro de 2013 a dezembro de 2015), o sócio Carlos Eduardo Souza Carneiro detinha somente 10% do capital social da empresa ORGANIZAÇÕES MANGABEIRA LTDA.; que a suposta irregularidade foi fulminada pela decadência, nos termos do artigo 150, inciso IV, do Código Tributário Nacional (CTN) e que, conforme alteração contratual protocolada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais em 01/02/2011, o Sr. Carlos Eduardo Souza Carneiro cedeu parte das suas cotas para a Sra. Nina Lucia de Souza Carneiro, permanecendo, apenas, com 10% do capital social desta sociedade.
Pois bem, compulsando os autos, tem-se o seguinte rol documental e probatório:
Sobre a participação de Carlos Eduardo como sócio e administrador da recorrente, veja-se a 1ª Alteração Contratual (fls. 32/35), que engloba o período sob análise:

E na sequência, a 2ª Alteração Contratual (fls. 45/46 e 49):


Já acercada participação de Carlos Eduardo de Souza Carneiro como sócio administrador da empresa ORGANIZAÇÕES MANGABEIRA LTDA, CNPJ 04.004.986/0001-29, confira-se a 6ª Alteração Contratual (fls. 77/80), que engloba o período sob análise:


E na sequência, as demais alterações contratuais que se referem ao período � 7ª e 8ª Alterações Contratuais (fls. 82/83/85 e 88/91):

------------x------------




Sobre as Receitas Brutas da recorrente e das Organizações Mangabeira Ltda. e o excesso apurado no período sob análise:
II.1) Receita Bruta da recorrente (fls. 94):

II.2) Receita Bruta da PJ Organizações Mangabeira Ltda. (fls. 103):

II.3) Resumo (II.1 + II.2 - fls. 8):

Então, inquestionavelmente, no período objeto dos fatos, o quadro estampado e comprovado documentalmente foi o seguinte:
Carlos Eduardo de Souza Carneiro era sócio e administrador da recorrente, Carneiro & Carneiro Alimentos Eireli.
Concomitantemente, era igualmente sócio e administrador da pessoa jurídica Organizações Mangabeira Ltda.
O faturamento somado de ambas as empresas (também fato incontroverso nos autos), atingiu montante muito além do limite fixado (R$ 10, 9 milhões para R$ 3,6 milhões), ou seja, mais de 3 vezes acima do permitido.
Nesse contexto, induvidosamente, a acusação fiscal se consolidou e a exclusão da recorrente do regime do SIMPLES NACIONAL foi ato irretocável.
De se esclarecer que, ao revés do entendimento da defesa, a exclusão não foi pelo fato de Carlos Eduardo de Souza Carneiro deter mais ou menos de 10% de participação nas empresas Carneiro & Carneiro Alimentos Eireli e Organizações Mangabeira Ltda., mas, ser ADMINISTRADOR de ambas, o que restou sobejamente comprovado pelos Instrumentos Contratuais acima reproduzidos.
Com isso, a exclusão subsumiu-se artigo 3º, II, caput, § 4º, V, da LC nº 123/2006 e não ao inciso IV do mesmo dispositivo, como entendeu a recorrente.
Exatamente o que se exteriorizou nos autos.
Reveja-se a norma infringida:
Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que:
(...)
II - no caso da empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais).
(...)
§ 4º Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, incluído o regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica:
(...)
V - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo;
Linha de acordo com a pacificada jurisprudência no CARF:
ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL 
Ano-calendário: 2012
SÓCIO ADMINISTRADOR EM OUTRA EMPRESA. EXCESSO DE RECEITA
É de ser mantida a exclusão do Simples Nacional de empresa cujos sócios participavam da administração de outra empresa e cuja receita bruta global ultrapassou o limite legal. (Ac. 1301-005.041 � sessão de 21/01/2021 � Rel. Lizandro Rodrigues de Souza)
E igualmente nesta 2ª Turma 4ª Câmara 1ª Seção, conforme Acórdão 1402-005.053 � sessão de 15/10/2020 � Rel. Luciano Bernart:
ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Ano-calendário: 2007
SIMPLES NACIONAL. EXCLUSÃO. SÓCIO ADMINISTRADOR DE SOCIEDADE COM FINS LUCRATIVOS. RECEITA BRUTA GLOBAL SUPERIOR AO LIMITE. POSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO.
Constatada a situação prevista no art. 3, § 4°, inciso V da LC 123/06, então deve haver a exclusão do contribuinte do Simples Nacional.
Pelo exposto, nesse tópico, nego provimento ao recurso voluntário.
Passo à apreciação do segundo motivo da exclusão da recorrente do regime do SIMPLES NACIONAL, realizada pela DRF/Belo Horizonte.
DESPESAS PAGAS SUPERIOR EM 20% AO INGRESSO DE RECURSOS
Segundo a Representação Administrativa (fls. 12) que embasou o ADE, �a fiscalização consultou o Livro Razão conta 4.1.1.01.001 � Descrição VENDAS DE PRODUTOS E MERCADORIAS e confrontou os valores escriturados mensalmente com os valores da receita bruta declarada e constante do extrato do Simples Nacional cujos dados foram informados no Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional. (...) ato continuo, confrontou o valor de ingresso de recursos com o valor das despesas pagas no mesmo período e constatou que os valores das despesas com pessoal pagas a partir de janeiro/2013 superam em 20% (vinte por cento) o valor do ingresso de recursos (receita bruta com vendas) no mesmo período�.
Em contraparte deduz a recorrente tratar-se de dispositivo normativo de �mera presunção, no sentido de que o contribuinte, por apresentar um resultado contábil negativo, poderia estar omitindo receitas e, portanto, sonegando tributos� (RV � fls. 359) e que �resultado negativo não pode ensejar, por si só, a constatação da existência ou não de uma fraude, como pretende a fiscalização. Haveria de se demonstrar a real intenção, por parte do contribuinte, de prejudicar dolosamente os cofres públicos e isto não restou comprovado pela fiscalização� (ibidem � fls. 363).
Certamente milita em erro a recorrente.
Não se está diante de preceito normativo que visa apurar se a fiscalizada omitiu receitas (embora até pudesse ser um indicativo para esse caminho), mas, sim, de norma impositiva que deve ser cumprida pelos que pretenderem aderir ou permanecer no regime do SIMPLES NACIONAL, ou seja, as despesas pagas não podem suplantar em 20% os ingressos.
Em outro dizer, se os ingressos no período forem 100, as despesas pagas não poderão ser superiores a 120.
Caberia a pergunta: por que esse percentual? Simplesmente porque o legislador assim o definiu. Foi fixado em 20%, mas poderia ser 10% ou 30%. Como foi trazido em Lei votada no Congresso Nacional e sancionada pelo Presidente da República, enquanto não expungida do mundo jurídico, será de observância obrigatória às empresas subordinadas ou que querem se subordinar ao regime simplificado.
Então, comprovado o excesso, a atração e aplicação do artigo 29, X, § 1º, da LC nº 123/2006 é irrepreensível:
Art. 29. A exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples Nacional dar-se-á quando: 
(...)
IX - for constatado que durante o ano-calendário o valor das despesas pagas supera em 20% (vinte por cento) o valor de ingressos de recursos no mesmo período, excluído o ano de início de atividade; 
(...) 
§ 1º Nas hipóteses previstas nos incisos II a XII do caput deste artigo, a exclusão produzirá efeitos a partir do próprio mês em que incorridas, impedindo a opção pelo regime diferenciado e favorecido desta Lei Complementar pelos próximos 3 (três) anos-calendário seguintes. 
Concretamente, apontou o Fisco seguinte estampa (fls. 13), levando em conta tão somente os recolhimentos de contribuições previdenciárias feitos pela recorrente na GFIP:

2013:

2014:

2015:

Destaques:
Os valores são incontroversos, informados pela recorrente e extraídos dos sistemas da RFB e do SIMPLES NACIONAL (fls. 94/102).
Adicionalmente, foram confrontados com os lançamentos do Livro Razão da contribuinte (fls. 107/263).
Nos cinco primeiros meses de 2013, não há sequer registro de receitas, ou seja, a relação percentual entre estas e as despesas vai ao infinito. Veja-se novamente:

Então, indubitável que a recorrente, exceto nos meses 06/2013 e 06/2015, em TODOS os demais períodos (de janeiro/2013 a dezembro/2015), apresentou despesas que suplantaram (muitas vezes estratosfericamente) o limite de 20% imposto pelo artigo 29, IX, da LC nº 123, de 2006, impondo sua exclusão do SIMPLES NACIONAL �a partir do próprio mês em que incorridas, impedindo a opção pelo regime diferenciado e favorecido desta Lei Complementar pelos próximos 3 (três) anos-calendário seguintes� (§ 1º, in fine, do artigo 29, da LC nº 123/2006).
Tendo sido constatado o evento infracional no mês de janeiro/2013, a partir daí se consuma a exclusão do regime, como corretamente previsto no ADE.
É como se vê na jurisprudência torrencial do CARF: 
ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL 
Ano-calendário: 2008 
OPÇÃO PELO SIMPLES NACIONAL. EXCLUSÃO 
A comprovação de que durante o ano-calendário o valor das despesas pagas superou em vinte por cento o valor de ingressos de recursos no mesmo período, enseja a exclusão do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições, devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), com efeitos a partir do mês em que verificada essa condição (art. 29, IX e § 1º, da Lei Complementar nº 123, de 2006)
(Ac. 1301-004.716 � sessão de 11/08/2020 � Rel. Lizandro Rodrigues de Sousa)
ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL 
Ano-calendário: 2008, 2009, 2010, 2011 
EXCLUSÃO. VALOR DAS DESPESAS SUPERA EM 20% INGRESSOS. 
Não pode recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou empresa de pequeno porte cujo valor das despesas pagas durante o ano-calendário supere em 20% (vinte por cento) o valor de ingressos de recursos no mesmo período, excluído o ano de início de atividade. A exclusão produzirá efeitos a partir do próprio mês em que incorridas, impedindo a opção pelo regime diferenciado e favorecido desta Lei Complementar pelos próximos 3 (três) anos-calendário seguintes. (Ac. 1001-002.003 � sessão de 06/08/2020 � Rel. Sérgio Abelson)
SIMPLES. EXCLUSÃO. EXCESSO DE DESPESA. PEDIDO DE EXCLUSÃO A PARTIR DA CIÊNCIA DO ADE. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. INDEFERIMENTO. 
A situação fática relatada pela Autoridade Administrativa subsume-se à situação hipotética prevista no inciso IX do art. 29 da Lei Complementar 123/2006, com efeitos a partir do mês em que constatada a situação de exclusão, conforme o § 1º do mesmo dispositivo. Portanto resta prejudicado o pedido da contribuinte de exclusão a partir da ciência da exclusão, por falta de previsão legal. (Ac. 1003-001.747 � sessão de 09/07/2020 � Rel. Wilson Kazumi Nakayama)
Desse modo, a exclusão da recorrente do regime do SIMPLES NACIONAL é medida que se impõe, pelo que chancelo o trabalho fiscal e a decisão recorrida.
CONCLUSÃO
Pelo exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário, mantendo os efeitos do Ato Declaratório Executivo nº 40, de 15 de junho de 2018 (fls. 269) da DRF/BELO HORIZONTE/MG que, nos termos do artigo 2º do referido ADE, excluiu a recorrente do regime do SIMPLES NACIONAL a partir de 1º de janeiro de 2013.


É como voto.
(assinado digitalmente)
Paulo Mateus Ciccone

 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 1402-005.441 - 12 Sejul/4? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 15504.722837/2018-47

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto pela contribuinte acima identificada
em face de deciséo exarada pela 72 Turma da DRJ/RPO, sessdo de 28 de novembro de 2018 (fls.
336/342), que indeferiu a manifestacdo de inconformidade apresentada (fls. 281/300)* e ratificou
o0 entendimento da DRF/BELO HORIZONTE/MG, expresso no Ato Declaratério Executivo n°
40, de 15 de junho de 2018 (fls. 269), mediante o qual a recorrente foi excluida do regime do
SIMPLES NACIONAL (LC n° 123/2006), em virtude dos seguintes fatos: “i) Sécio ou titular que
é administrador ou equiparado de outra pessoa juridica com fins lucrativos tendo a receita bruta global
ultrapassado o limite de que trata o inciso Il do artigo 3° da Lei Complementar 123, de 2006; ii)
Constatac@o de que no ano calendério de 2013, a partir de janeiro/2013, o valor das despesas pagas
pela empresa CARNEIRO & CARNEIRO ALIMENTOS EIRELI superou em 20% (vinte por cento) o valor
dos ingressos de recursos, incidindo na restricdo prevista no inciso IX, do artigo 29 da Lei

Complementar 123, de 14/12/2006”.

O ADE, na integra, esta abaixo reproduzido:

MINISTERIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal do Brasil
Receita Federal do Brasil em Belo Horizonte

ATO DECLARATORIO EXECUTIVO DRE/BHE/N¢ 40 DE 15 DE JUNHO DE 2018

Exclui do Regime Especial Unificado de Arrecadagdo de Tributos
¢ Contribuigtes devidos pelas Microempresas e Empresas de Pe-
queno Porte (Simples Nacional) de que tratam os arts. 12 a 41 da
Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006, e altera-
¢des posteriores, a pessoa juridica que menciona.

O DELEGADOC DA RECEITA FEDERAIL DO BRASIL
EM BELO HORIZONTE-MG, no uso das atribui¢des que lhe sfio conferidas pelo Regimento Interno da
Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF n° 430, de 9 de outubro de 2017, pu-
blicada em 11 de outubro de 2017 ¢ retificada em 28 de dezembro de 2017, e tendo em vista o disposto na
Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006, e alteragdes posteriores, declara:

Art. [2 Fica exclufda do Regime Especial Unificado de Arrecadagéo de Tributos e Contri-
bui¢des devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional) a pessoa juridica,
a seguir identificada, em virtude de incorrer na seguinte situagio de vedagio:

- Sécio ou titular queé administrador ou equiparado de outra pessoa juridica com
fins lucrativos tendo a receita bruta global ultrapassado o limite de que trata o inciso II do artigo 3° da
Lei Complementar 123, de 2006;

- Constatagdo de que no ano calendaric de 2013, a partir de janeiro/2013, o valor
das despesas pagas pela empresa CARNEIRO & CARNEIRO ALIMENTOS EIRELI superou em 20%
{vinte por cento) o valor de ingressos de recursos, incidindo na restri¢do prevista inciso 1X, do artigo 29
da Lei Complementar 123, de 14/12/2006;

Nome: CARNEIRO & CARNEIRO ALIMENTOS EIREL!
CNPJ: 06.346.657/0001-91
Processo: 15504,722837/2018-47

Art, 22 Os efeitos da exclusdo dar-se-do a partir do dia 1° janeiro de 2013, nos termos do §
1° do artigo 29 da Lei Complementar n® 123, de 2006, ¢ alteragdes posteriores.

! Inexistindo menc&o em contrério, a numeracéo referida serd sempre a digital.
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Para lastrear o Ato Declaratério, a Autoridade Tributaria valeu-se da
“Representagcdo Administrativa para fins de Exclusdo do Simples Nacional” (fls. 2/16) elaborada
pelo Servico de Fiscalizacdo da DRF/BHE, na qual se elencaram as irregularidades constatadas
em acdo fiscal realizada junto a contribuinte, assim resumidas:

» a contribuinte possuiu atividade de fabricacdo de pées para consumo do dia, bolos, tortas,
doces e salgados, cuja atividade iniciou-se em 08/06/2004 e era optante pelo Simples
Nacional desde 07/2007;

> A auditoria fiscal constatou que a fiscalizada incorreu na situagdo impeditiva especificada
no inciso V, do § 4° do artigo 3° da Lei Complementar 123, de 2006, pois o Sr. CARLOS
EDUARDO DE SOUZA CARNEIRO, CPF 043.027.286-39, no periodo compreendido
entre 14 de marco de 2011 a 14 de marco de 2017, foi socio administrador da fiscalizada
— CARNEIRO & CARNEIRO ALIMENTOS EIRELI, CNPJ 06.346.657/0001-91 - e da
empresa  ORGANIZACOES MANGABEIRA LTDA, CNPJ 04.004.986/0001-29,
conforme contratos sociais/alteragdes e, adicionalmente, o somatorio da receita bruta
auferida pelas duas empresas no ano de 2012 foi acima do limite de que trata o inciso II,
do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, conforme quadro demonstrativo,
abaixo reproduzido:

RECEITA BRUTA ACUMULADA TOTAL Ano
Calendario 2012
ORGANIZAGOES
CARNEIRO & CARNEIRO [ "o oo ¥ o . | RECEITABRUTA
ALIMENTOS EIRELI- | o " oD | Ecp| ACUMULADA TOTAL
extraida do PGDASD (A) (B) (A+B)
226.891,99 10.731.026,11 10.957.918,10

» A fiscalizada foi intimada a apresentar demonstrativo da receita bruta de vendas de
mercadorias/produtos/servicos, inclusive devolugdes, acompanhado de copia das notas
fiscais correspondentes e, no entanto, em resposta informou que toda informacéo relativa
a receita bruta de venda de mercadorias e servigos pode ser extraida dos documentos ja
apresentados a fiscalizacdo e dos documentos que a Receita Federal do Brasil possui
acesso, tais como as notas fiscais correspondentes;

> Em seguimento, a fiscalizacdo acrescenta que intimou a empresa a apresentar o Livro
Caixa, sendo que a fiscalizada entregou os Livros Diério e Razdo dos anos de 2013 a
2015, onde confrontou os valores escriturados mensalmente na conta 4.1.1.01.001 —
VENDAS DE PRODUTOS E MERCADORIAS com os valores da receita bruta
declarada e constante do extrato do Simples Nacional, cujos dados foram informados no
Programa Gerador do Documento de Arrecadacdo do Simples Nacional;

> De posse do valor de ingresso de recursos comparou com o valor das despesas pagas nos
anos calendarios de 2013, 2014 e 2015 e constatou que os valores das despesas com
pessoal pagas a partir de janeiro/2013, obtidas das declaragdes em GFIP, superaram em
20% (vinte por cento) o valor do ingresso de recursos (receita bruta com vendas) no
mesmo periodo, conforme demonstra em quadro comparativo do referido Relatorio
Fiscal, fls. 13, incorrendo na situacdo impeditiva especificada no inciso 1X, do artigo 29,
da Lei Complementar 123, de 2006.
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1)

Cientificada e irresignada sobre o ato excludente, a contribuinte acostou MI
(fls. 281/300), alegando:

Acerca da participacdo de Carlos Eduardo de Souza Carneiro, CPF: 043.027.286-39,

como sécio administrador da fiscalizada Carneiro & Carneiro Alimentos Eireli e da empresa

Organizacoes Mangabeira Ltda.

2)

alega que conforme estabelecido na 5% Alteracdo Contratual da empresa

ORGANIZACOES MANGABEIRA LTDA., protocolada na Junta
Comercial do Estado de Minas Gerais em 01/02/2011, o Sr. Carlos
Eduardo Souza Carneiro cedeu parte das suas cotas para a Sra. Nina
Lucia de Souza Carneiro, permanecendo apenas com 10% do capital
social desta sociedade, fato que o artigo 3°, paragrafo 4°, inciso 1V, do
diploma normativo em questdo ndo proibe, desde que a participacdo
ndo seja superior a 10%;

argumenta que uma vez sanada a irregularidade em 01/02/2011, com a cesséo

parcial das quotas do Sr. Carlos Eduardo Souza Carneiro para a Sra.
Nina Lucia de Souza Carneiro, e como a fiscalizagdo se iniciou em
16/02/2017 somente poderiam ser objeto de autuacdo os ultimos cinco
anos, pois irregularidades anteriores a essa data ndo sdo passiveis de
serem autuadas pelo Fisco, pela decadéncia nos termos do art. 150,
inciso IV, do CTN.

Da realizacdo de gastos em valor superior a receita disponivel.

2.1. Alega que a exclusdo com fundamento no inciso IX, do art. 29 da Lei Complementar

n° 123/2006, é presuncdo de que a contribuinte esta omitindo receitas,
mas que a fiscalizacdo ndo levantou suspeitas com relacdo a receita da
contribuinte;

2.2. Argumenta que resta comprovado que o fato conhecido — margens negativas - ndo

decorre o fato desconhecido - omissdo de receita, elidindo, assim, a
presuncao legal contida no art. 29, inciso IX da LC n° 123/2006;

2.3. Que o0 caso ndo € de omissdo de receitas, mas insolvéncia e que 0 prejuizo

operacional ndo pode ser motivo de tamanha penalidade a requerente.

Submetida a apreciacdo da 7% Turma da DRJ/RPO, foi prolatada decisdo (fls.

336/342), valendo destacar os pontos principais focados pelo voto condutor:

“Da participacdo de Carlos Eduardo de Souza Carneiro, CPF: 043.027.286-
39, como sécio administrador da fiscalizada Carneiro & Carneiro Alimentos
Eireli e da empresa Organizacoes Mangabeira Ltda.

A Lei Complementar n° 123/2006, que instituiu o Estatuto Nacional da
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, bem como do tratamento
diferenciado quanto a apuracéo e recolhimento de impostos e contribuicdes -
Simples Nacional, prevé em seu § 4° do art. 3° dentre outras, disposicGes



FI. 5do Ac6rddo n.° 1402-005.441 - 12 Sejul/4? Camara/22 Turma Ordindria
Processo n° 15504.722837/2018-47

impeditivas ao enquadramento no Simples Nacional, cujos incisos IV e V, séo
abaixo reproduzidos:

(.)

A requerente alega que a partir da 5% Alteracdo Contratual da empresa
ORGANIZACOES MANGABEIRA LTDA., protocolada na Junta Comercial do
Estado de Minas Gerais em 01/02/2011, o Sr. Carlos Eduardo Souza Carneiro
cedeu parte das suas cotas para a Sra. Nina Lucia de Souza Carneiro,
permanecendo apenas com 10% do capital social desta sociedade, fato que o
artigo 3°, paragrafo 4°, inciso IV, do diploma normativo em questdo néo
proibe, desde que a participacdo nao seja superior a 10%.

De fato, o inciso 1V, do 84°, do art. 3°, veda participacdo somente em mais de
10% em capital de outra empresa ndo beneficiada pelo Simples Nacional. No
entanto, no presente caso, 0 apurado pela fiscalizagcdo refere-se ao inciso V
acima transcrito, qual seja, quando o socio ou titular seja administrador ou
equiparado de outra pessoa juridica com fins lucrativos, com receita bruta
global ultrapassando o limite de que trata o inciso Il, do caput do referido
artigo, situacdo que independe do percentual de participacdo no capital, mas
presta relevancia ao fato do sécio ser administrador de outra sociedade.

A fiscalizagdo apontou que CARLOS EDUARDO DE SOUZA CARNEIRO,
CPF 043.027.286-39, no periodo compreendido entre 14 de marco de 2011 a
14 de marc¢o de 2017, foi s6cio administrador da fiscalizada — CARNEIRO &
CARNEIRO ALIMENTOS EIRELI, CNPJ 06.346.657/0001-91 - e da empresa
ORGANIZACOES MANGABEIRA LTDA, CNPJ 04.004.986/0001-29, o que
comprovou, mediante juntada de contratos sociais/alterac6es de fls. 17/92 dos
autos.

A auditoria também demonstrou que a receita bruta global no ano calendario
de 2012, ultrapassou o limite legalmente previsto no inciso I, do art. 3° da LC
n° 123/2006, configurando hipdtese impeditiva de opcdo ou permanéncia no
regime do Simples Nacional.

Também néo cabe falar em decadéncia, pelo fato do Ato Declaratério retroagir
a periodo anterior a sua emissao. Ocorre pois, quanto aos efeitos do ato de
exclusdo, que no periodo em questdo ja vigia o impedimento de sd6cio
administrador em outra pessoa juridica, conforme acima exposto, e que sua
inobservancia acarretava a exclusdo do contribuinte do Simples Nacional, em
conformidade com o 86° do art. 3°, também da referida Lei Complementar.

(.)

A opcdo pela sistemética do Simples Nacional é ato do contribuinte e sua
manutenc¢do no sistema sujeito a condicOes e passivel de fiscalizacao posterior.
A exclusdo com efeitos retroativos, quando verificado que o contribuinte
incorreu em situacdo excludente do sistema, é admitida pela legislacéo.

E por se tratar de situacdo excludente, que ja era ou deveria ser de
conhecimento do contribuinte, a lei trata o ato de exclusdo como declaratorio,
retroagindo seus efeitos, ndo havendo o que se falar em aplicacéo do art. 150
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ou 173 do CTN, os quais guardam relacdo apenas com prazo decadencial na
constituicdo do crédito tributario.

Correta, portanto, a exclusdo com efeitos a partir de janeiro/2013.

Despesas pagas supera em 20% o valor de ingressos de recursos

Quanto a este tdpico, em resumo, a contribuinte defende que a exclusdo com
fundamento no inciso IX, do art. 29 da Lei Complementar n°® 123/2006, é
presuncao de que a contribuinte esta omitindo receitas, mas que a fiscalizagdo
nao levantou suspeitas com relacdo a receita da contribuinte.

Defende ainda, que o caso ndo é de omissdo de receitas, mas insolvéncia e que
0 prejuizo operacional ndo pode ser motivo de tamanha penalidade a
requerente. Para contextualizar o fundamento legal da excluséo da contribuinte
do Simples Nacional, reproduzimos abaixo, o art. 29, inciso IX:

(.)

Deve-se considerar que a op¢do por um regime diferenciado, é opgédo do
contribuinte, sendo que o legislador prevé certos requisitos a serem
preenchidos pelo optante, para que possa usufruir de tal regime.

Assim, nos termos do artigo reproduzido, a Lei Complementar n° 123/20086,
ndo atribui a fiscalizagdo o 6nus de comprovar eventual omissdo de receitas
para que se processe a exclusao de oficio do regime diferenciado.

O referido inciso 1X, ndo trata exclusivamente de uma presuncao de omisséo de
receitas, sendo razoavel que para fruicdo do regime diferenciado, o legislador,
no interesse da arrecadacao e fiscalizagéo, visou através do dispositivo legal a
intencdo de coibir também, situacdes de infracdo a legislacdo, como por
exemplo fracionamento de empresas, em que as optantes pelo Simples Nacional
acabam por suportar as despesas, notadamente com méo de obra, buscando
v.g. a indevida isencdo patronal de contribui¢des previdenciérias sobre a folha
de pagamento.

Havendo discrepancia apurada durante o ano calendario, a propria lei, ao
regulamentar as beneficiarias a serem optantes do regime diferenciado, estatui
a exclusao de oficio.

De qualquer modo, repisa-se, trata-se de determinacdo legal, ndo cabendo
para sua aplicacio a apuracdo de aspectos ndo previstos no inciso I1X do art.
29 da Lei Complementar n° 123/2006.

A propria lei, de maneira objetiva, atribui que constatado que o valor das
despesas pagas supera em 20% (vinte por cento) o valor de ingressos de
recursos no mesmo periodo, é caso de exclusdo de oficio do regime
diferenciado.

A contribuinte ndo impugnou os valores apurados pela fiscalizagdo, sendo
possivel constatar pelo quadro elaborado pela auditoria, que as despesas com
mao de obra declaradas em GFIP totalizaram no ano calendario de 2013, R$
2.310.149,83, enquanto ingresso de recursos, foi de R$ 614.586,68.
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Consequentemente, moldando-se o fato ao dispositivo legal, ha exclusdo de
oficio do regime diferenciado, cujo o 81° do art. 29 da Lei Complementar n°
123/2006, prevé que a exclusdo produzira efeitos a partir do préprio més em
que incorridas, portanto, janeiro/2013.

Diante do exposto, VOTO pela improcedéncia da Manifestacdo de
Inconformidade e manutencdo do Ato Declaratério de Exclusdo do Simples
Nacional”.

A decisdo restou assim ementada:

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL

Ano-calendério: 2013

ATO DECLARATORIO DE EXCLUSAO DO SIMPLES NACIONAL.
EFEITOS RETROATIVOS.

O ato de exclusdo possui natureza declaratdria, que por disposicao legal
retroage para declarar situagéo preexistente a sua emissao.

SIMPLES NACIONAL. VEDACAO AO REGIME DIFERENCIADO.
SOCI0O ADMINISTRADOR DE OUTRA PESSOA JURIDICA.

N&o podera se beneficiar do tratamento juridico diferenciado previsto na
Lei Complementar n°® 123/2006, para nenhum efeito legal, a pessoa
juridica cujo socio ou titular seja administrador ou equiparado de outra
pessoa juridica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global
ultrapasse o limite de que trata o inciso Il do art. 3° da referida lei.

SIMPLES NACIONAL. EXCLUSAO DO REGIME DIFERENCIADO.
DESPESAS SUPERIORES EM 20% AO INGRESSO DE RECURSOS.
Dar-se-a exclusdo de oficio das empresas optantes pelo Simples
Nacional, quando for constatado que durante o ano-calendario o valor
das despesas pagas supera em 20% (vinte por cento) o valor de ingressos
de recursos no mesmo periodo, excluido o ano de inicio de atividade.

Manifestacéo de Inconformidade Improcedente
Sem Crédito em Litigio

Discordando do r. decisum, a contribuinte acostou recurso voluntario (fls.
348/366), no qual rebateu a decisdo da DRF/BELO HORIZONTE/MG e da DRJ/RPO e, no
mérito, reafirmou os argumentos expendidos na MlI, ou seja:

i) que a exclusdo do Simples Nacional & manifestamente improcedente, uma
vez que, no periodo fiscalizado (janeiro de 2013 a
dezembro de 2015), o sécio Carlos Eduardo Souza
Carneiro detinha somente 10% do capital social da
empresa ORGANIZACOES MANGABEIRA LTDA ;

i) ainda que se questione que, no passado, a suposta irregularidade tenha
existido, cumpre esclarecer que o direito do Fisco de
autuar a contribuinte foi fulminado pela decadéncia, nos
termos do artigo 150, inciso 1V, do Codigo Tributario
Nacional (CTN).
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iii) no que se refere aos ultimos 05 anos, a questionavel causa de excluséo nédo
mais existia, uma vez que foi sanada em 01/02/2011, com
a cessdo parcial das quotas do Sr. Carlos Eduardo Souza
Carneiro para a Sra. Nina Lucia de Souza Carneiro;.no
caso dos autos, uma vez que houve pagamento, sendo que
os tributos eram recolhidos mensalmente pela sistemaética
do Simples Nacional, dever-se-ia aplicar o prazo do
mencionado artigo 150, inciso IV, do CTN, que concede
ao Fisco o prazo de 05 anos contados da ocorréncia do
fato gerador. Entdo, como a fiscalizacdo se iniciou em
16/02/2017, contando retroativamente, somente poderiam
ser objeto de langamento os débitos cujo fato gerador
ocorreram a partir de 16/02/2012;

iv) portanto, irregularidades anteriores a essa data ndo sdo passiveis de serem
autuadas pelo Fisco, como pretende a i. Sra. Fiscal,
mesmo que se aplique o prazo estabelecido no artigo 173,
inciso I, do CTN, ainda assim ocorreu a decadéncia.
Veja-se: considerando que o ultimo més em que a
irregularidade teria ocorrido foi janeiro de 2011 (embora
a alteracdo contratual seja datada 27/11/2010), o Fisco ja
poderia proceder o lancamento a partir de fevereiro de
2011;

v) contando o prazo de 05 anos a partir do primeiro dia do exercicio seguinte
ao que o lancamento poderia ter sido efetuado, teriamos
gue o marco inicial seria 01/01/2012, somando-se 05
anos, teriamos 01/01/2017. A fiscalizacdo iniciou em
17/02/2017. Decaido, pois, o direito do Fisco de proceder
a autuacdo em razdo de dita irregularidade;

vi) sobre o excesso de despesas em relagdo aos ingressos, assenta que as
empresas, em um periodo de recessdo como 0 que
vivenciamos neste momento, sofrem a debilitante
experiéncia de registrar resultados negativos, nao
conseguindo faturar o suficiente para, sequer, pagar oS
custos e despesas de suas atividades;

vii) que este fato ndo pode, por si sO, ser motivo de punigdo da contribuinte,
com sua exclusdo do Simples Nacional e a consequente e
injusta imposi¢do do recolhimento majorado de tributos,
de forma retroativa, o que contribui, ainda mais, para o
agravamento de seu quadro de insolvéncia;

viii)assim, tendo em vista que a hipdtese prevista no citado artigo 29, inciso
IX, da Lei Complementar n°® 123/2006, seria uma mera
presuncdo, um mero indicio a ser cabalmente
comprovado pela fiscalizagdo e que a fiscalizacdo
descreveu em seu relatério uma situagdo ndo de omissao,
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mas de insolvéncia da empresa, a exclusdo do Simples
Nacional sofrida pela Recorrente representaria ato
arbitrario da Administracdo, a ser revogado o quanto
antes, de modo a ndo prejudicar, ainda mais, a
contribuinte e todos os empregados que dela dependem;

iX) o fato de ndo ter havido demonstracdo cabal, por parte das autoridades
fiscalizadoras, da omissdo de receitas, pde em cheque a
propria legitimidade do ATO DECLARATORIO
EXECUTIVO que comunicou a exclusdo da Recorrente
do Simples Nacional. Isso porque é do entendimento do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF)
que o enquadramento do contribuinte em quaisquer das
hipdteses de exclusdo prevista na legislacdo aplicavel ao
Simples Nacional deve ser robustamente suportado por
provas;

X) desse modo, conclui, ainda que se considere a questdo relativa ao déficit
empresarial, no sentido de que a despesa supera a receita
em 20%, ndo deve prevalecer a exclusdo, uma vez que a
omissdo de receita ndo fora comprovada. O prejuizo
operacional ndo pode ser motivo para se estabelecer téo
pesada pena a empresa Recorrente.

No fim, pede provimento para o RV.

E o relatério do essencial, em apertada sintese.
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Voto

Conselheiro Paulo Mateus Ciccone - Relator

O Recurso Voluntario é tempestivo (ciéncia do acorddao recorrido em
13/12/2018 — fls. 345, protocolizacdo da peca recursal de 22 Instancia em 09/01/2009 — fls. 346),
a representacdo da recorrente estd corretamente formalizada (fls. 301/315), e os demais
pressupostos para sua admissibilidade foram atendidos, pelo que o recebo e dele conheco.

De plano, é consabido que o SIMPLES NACIONAL é regime que, além de
trazer verdadeiro beneficio fiscal aos contribuintes, ndo deriva de imposicédo legal, mas de opcao
da pessoa juridica que, se a ele resolver aderir, deve se submeter a todas as regras impostas,
dentre estas, i) ndo ter em seu quadro societario, sécio que seja administrador de outra
pessoa juridica e que a receita bruta global, no ano-calendario respectivo, ndo ultrapasse o
limite legal fixado pela legislacdo; e, ii) suas despesas pagas ndo podem superar em 20% o
volume de ingressos.

Significa dizer que, ao estabelecer tratamento diferenciado, simplificado e
favorecido quanto ao recolhimento de diversos impostos e contribuicGes, o diploma legal que
instituiu o SIMPLES NACIONAL previu condi¢des especiais para 0 ingresso e permanéncia no
novel regime e, dentre elas, como dito, para o item “i”, aquelas estampadas no seu art. 3°, inciso
I1, caput, e 8 4°, inciso V; para o topico “ii”, as fixadas no artigo 29, inciso IX, dispositivos com
redacdo vigente a época dos fatos, verbis:

Art. 32 Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se
microempresas ou empresas de pegueno porte, a sociedade
empresaria, a sociedade simples, a empresa individual de
responsabilidade limitada e o empresario a que se refere o art. 966
da Lei n® 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Codigo Civil),
devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no
Registro Civil de Pessoas Juridicas, conforme o caso, desde que:

(.

Il - no caso da empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-
calendario, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e
sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (trés
milhdes e seiscentos mil reais).

(.

§ 4° Nao poderda se beneficiar do tratamento juridico diferenciado
previsto nesta Lei Complementar, incluido o regime de que trata o
art. 12 desta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa
juridica:

(.



http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art966
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art966
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art12
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V - cujo socio ou titular seja administrador ou equiparado de outra
pessoa juridica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global
ultrapasse o limite de que trata o inciso Il do caput deste artigo;

____________ ) CEEEEE R

Art. 29. A exclusdo de oficio das empresas optantes pelo Simples
Nacional dar-se-a4 quando:

(.

IX - for constatado que durante o ano-calendario o valor das
despesas pagas supera em 20% (vinte por cento) o valor de
ingressos de recursos no mesmo periodo, excluido o ano de inicio de
atividade;

Pois bem, no caso concreto, a Autoridade Tributaria da DRF/BELO
HORIZONTE/MG emitiu o Ato Declaratério Executivo n° 40, de 15 de junho de 2018 (fls. 269),
mediante o qual a recorrente foi excluida do regime do SIMPLES NACIONAL pela ocorréncia
das duas infrages listadas acima, a saber:

a) ter socio que é administrador ou equiparado de outra pessoa juridica com
fins lucrativos tendo a receita bruta global ultrapassado o limite de que trata
o inciso Il do artigo 3° da Lei Complementar 123, de 2006; e,

b) ter sido constatado que, no ano calendario de 2013 (a partir de
janeiro/2013), o valor das despesas pagas superou em 20% (vinte por
cento) o valor dos ingressos de recursos.

Contra essa imputacdo, rebelou-se a recorrente, expondo 0s argumentos
trazidos no relatorio.

Passo a analise de ambas as situacdes apontadas pelo Fisco como motivo da
exclusdo da recorrente do regime beneficiado.

A) PARTICIPACAO DE SOCIO EM OUTRA SOCIEDADE COMO
ADMINISTRADOR - SOMA DA RECEITA BRUTA SUPERIOR AO LIMITE

Em longo arrazoado (fls. 2/16) e documentos acostados (fls. 17/104), o Fisco
apontou que Carlos Eduardo de Souza Carneiro, além de ser socio da recorrente, também era
administrador da empresa ORGANIZACOES MANGABEIRA LTDA, CNPJ
04.004.986/0001-29 e que a soma da receita bruta de ambas superava o limite legal fixado para o
periodo — R$ 3.600.000,00.

Em contraponto, a defesa da contribuinte sustenta em epitome que, no periodo
fiscalizado (janeiro de 2013 a dezembro de 2015), o sécio Carlos Eduardo Souza Carneiro
detinha somente 10% do capital social da empresa ORGANIZACOES MANGABEIRA
LTDA.; que a suposta irregularidade foi fulminada pela decadéncia, nos termos do artigo 150,
inciso 1V, do Cddigo Tributario Nacional (CTN) e que, conforme alteracdo contratual
protocolada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais em 01/02/2011, o Sr. Carlos
Eduardo Souza Carneiro cedeu parte das suas cotas para a Sra. Nina Lucia de Souza Carneiro,
permanecendo, apenas, com 10% do capital social desta sociedade.
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Pois bem, compulsando os autos, tem-se o seguinte rol documental e
probatdrio:

I) Sobre a participacdo de Carlos Eduardo como sdcio e administrador da recorrente, veja-
se a 12 Alteracdo Contratual (fls. 32/35), que engloba o periodo sob anélise:

1. ALTERACAO CONTRATUAL DA EMPRESA ADRIANO &

CARNEIRO ALIMENTOS LTDA - ME, QUE PASSA DENOMINAR-SE
CARNEIRO & CARNEIRO ALIMENTOQS LTDA - ME.

CLAUSULA 111 - CAPITAL SOCIAL:

O_Caniml Social continua sendo de RS 5.000,00 (cinco mil reais), representado por 5.000
{cinco mil) cotas de RS 1,00 (um real) cada uma, ja totalmenie subscritas e integralizadas
em moeda corrente do pais. Desta forma o Capital Social, fica repartido entre os sécios na
SEguinte proporgdo:

s

(CARLOS EDUARDO DE SOUZA CARNEIRO | 4.500 cotas| 9% R4, 500,00
FRANCISCO EDUARDO CARNEIRD 500 cotas 0% RS 500,00
TOTAL _ 5.000 cotas 100% | R$5.000,00

VII- DA ASSINATURA, GESTAOE ADM]NISTRA! i!!:

A admimstragio da sociedade cabera aos socios CARLOS EDUARDO DE SOUZA
CARNEIRO = FRANCISCO EDUARDO CARNEIRO, que fazem uso da
denomina¢ao social assinando em conjunto ou individualmente pela mesma, em
todos os documentos de exclusive interesse social, com mandato por prazo.
indeterminado, ficando, entretanto proibidos de usarem a denominagio social para?]
conceder avais, fiangas ou abonos. ' S

Belo Horizonte, 22 de Agosto de 2011.

> 1

FRANCISC) EDUARDO CARNEIRO

A
YR s

CARLOS EDUARDGIO DE SOUZA CARNEIRO

-

E na sequéncia, a 22 Alteracdo Contratual (fls. 45/46 e 49):

2* ALTERACAQ CONTRATUAL

CARNEIRO & CARNEIRO ALIMENTOS LTDA - EPP
NIRE: 3120909805-3
CNPJ: 06.346.657/0001-91

FRANCISCO EDUARIM) CARNEIRO, brasileiro, casado sob o regime de comunhio
universal de bens, empresdrio, nascido em 1T1AOR/T950, portador da Carteira de Identidade n®
MG-2.028 410 PC/MG e CPF n® 140.737.576-87, residente e domiciliado 2 Rua Gongalves Dias,
n® 3014, Bairro Santo Agostinho, Bele Horizonte/MG, CEP 30, [40-094; ¢

CARLOS EDUARDO DE SOUZA CARNEIRC), brasileiro, solteiro, empresdrio, nascido em
16/6/I980, portador da Careira de  Identidade n® MG-10.199.098 PC/MG e CPF n°
043.027.286-39, residente ¢ domiciliado i Rua Henrigue Furtade Portugal, n® 181, apte. 302,
Bairro Buritis, Belo Honzonte/MG, CEP 30.493-173.




Fl. 13 do Acordéo n.° 1402-005.441 - 12 Sejul/42 Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 15504.722837/2018-47

I - DAS ALTERACOES:

L1 - DEMISSAQ E ADMISSAO DE SOCIO E TRANFERENCIA DE QUOTAS:

Meste ato, demite-se e retira-se da sociedade os socios, FRANCISCO EDUARDO CARNEIRO
¢ CARLOS EDUARDO DE SOUZA CARNEIRO, ji gualificados acima, gue cedem e
transferem a ttulo onerosoe todas as suas guotas de participagio, sendo 3,000 (cinco mil) quotas
no valor de RS 100 (um real) cada uma, representadas por RS 5.000.00 (cinco mil reais), para a
nova sécia ora admitida, NINA LUCIA DE SOUZA CARNEIRO, brasileira, casada sob o
regime de comunbdo wniversal de bens, empresina, nascida em 03/ 10/1956, portadors da
Carteira de Identidade n® MG-1.535.733 S5PIMG ¢ CPF 0" 012.816.836-63, residente e
domiciliada & Rua Gongalves Dias, n® 3019, Bairro Sante Agostinho, Belo Horizonte/MG, CEP
30, 140-094,

Com & cessdo, transferéncia que os sdcios retivantes fazem de suas quotas de parlicipagic e o
aumento do Capital Social, o Capital Social fica destinado i sécia remanescente, conforme descrito
abaixo:

NINA LUCIA DE SOUZA CARNEIRO 100,000 quntas 100% RS 100,000,100
TOTAL 100.000 guotas 1005 S 1LOML000,00

eleito o Foro da Comarca de Belo Horizonte/MG, para dirimir quaisquer controvérsias que
porventura venham a surgir. Estando assim gjustados e contratados na melhor forma de direito
assinam digitalmente o presente,

Belo Horizonte, 03 de margo de 2017,
FRANCISCO EDUARDO CARNEIRO

CARLOS EDUARDO DE SOUZA CARNEIRO
NINA LUCIA DE SOUZA CARNEIRO

Ja acercada participacdo de Carlos Eduardo de Souza Carneiro como sécio
administrador da empresa ORGANIZACOES MANGABEIRA LTDA, CNPJ
04.004.986/0001-29, confira-se a 62 Alteracdo Contratual (fls. 77/80), que engloba o periodo sob
analise:

ORGANIZACOES MANGABEIRA LTDA
6". ALTERACAQ CONTRATUAL

CLAUSULA Il - CAPITAL SOCIAL:

O Capital Social ¢ de RS 432.000,00 (quatrocentos trinta ¢ dois mib reais), representado por 432,000
{quatrocentas trnta e dvas mil) quotas de RS1,00 (hum real) cada, ji tolalmente subscritas e
integralizadas em moeda corrente do pais, que fca distribuido na seguinte proporgio;

AUGUSTO DUARTE DE OLIVEIRA 108.000 quotas 25% | RS 108.000,00
MARCELLA CARNEIRO SANTIAGO 108.900 guotas _25% | RS 108,000,00
LUIZA TAVARES CARNEIRO 108.000 quotas 25% | RS 108.000,00
NINA LUCIA DE SOUZA CARNEIRO 64.800 quotas 15% | RS 64.800,00
CARLOS EDUARDO S. CARNEIRO 43.200 quotas 10% | R§ 43.200,00
TOTAL 432,000 quotas 100% | RS 432.000,00

hmmﬁdscmhﬂmmdugmﬁeﬂmmmmwhmm-ﬂm DE
SOUZA CARNEIRO, que faz uso da denominagio social assinando individualmente pela mesma, em
todos o5 documentes de exclusive interesse social, com mandato por praze indeterminado, ficando
enfretanto proibido de usar a denominagdo social para conceder avais, fiangas ou abonos.

0

CLAUSULA VT - RETIRADA PRO-LARORE:

Oz socios CARLOS EDUARDO DE SOUZA CARNEIRO, LUIZA TAVARES CARNEIRO,
AUGUSTO DUARTE DE OLIVEIRA ¢ MARCELLA CARNEIRO SANTIAGO, fazem jus a
retiradas mensais “PRO-LABORE”, cujo velor serd determinado de acordo com a rentabilidade da
firma, legislagiio vigenie & consenso dos s6cios.
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Belo Horizonte, 13 de de2012 (%
ILSIr o Mgy Tomen bovsia

CARLOS EDUARDO DE S, CARNEIRO I1ZA TAVARES CARNEIRO

.

%a%
: Mdirele, Cooneim Senkan _
AUGUSTODUARTE DE OLIVEIRA MARCELLA CARNEIRD SANTIAGO

. i ‘wi‘u‘

q
{_/MNA LUCIA DE SOUZA CARNEIRO

\

E na sequéncia, as demais alteracBes contratuais que se referem ao periodo — 72
e 82 Alteracdes Contratuais (fls. 82/83/85 e 88/91):

ORGANIZACOES MANGABEIRA LTDA
7% ALTERACAO CONTRATUAL
CNP.J. 04.004.986/0001-19
NIRE: 31206035948

Do T CIAL

CLAUSULA 11T — CAPITAL SOCIAL:

O Capital Social ¢ de RS 432.000,00 (quatrccentos trinta e dois mil reais), representado por
432.00K) (quatrocentas lrinta & duas mil) quotas de RS1,00 (um real) cada, ja totalmente subscritas e
inlcgralizadas em moeda corrente do pais, que fica distribuido na seguinte proporgio:

AUGUSTO DUARTE DE OLIVEIRA 108,000 quotas 5% RS 10800000 |
MARCELLA CARNEIRD SANTIAGO 108,000 guatas 5% RS 108.000,00 |
CLLC EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 105,000 guotas 25% RS _108.000,00
NINA LUCIA BE S0UZA CARNEIRO 64,800 guotas 15% RS 64 800,00
| CARLOS EDUARDO S, CARNEIRO 43200 gmotas 10 | 43.2
TOTAL 432,000 quotas 100% RS 43200000
SULA VI-— TA INIS

A sociedade conlinua sendo gerida ¢ administrada somente pelo sécio CARLOS EDUARDO DE
SOUZA CARNEIRO, quc faz uso da denominagio social assinands individualmente pela mesma,
em todos 05 documentos de exclusivo inleresse social, com mandato por prazo indelcrminado,
ficando entretanto proibido de usar a denominagio social para conceder avais, fiangas ou abonos,

CLAUSULA VII - RETI

Os sdcios CARLOS EDUARDO DE SDUZH CARNEIRD, AUGUSTO DUARTE DE
OLIVEIRA ¢ MARCELLA CARNEIRO SANTIAGO, fazem jus a reliradas mensais "Pﬂa—
LABORE", cujo valor serd deferminado de acordo com a rentabilidade da firma, legisiacio
vigente e consenso dos sdcios,

Belo Horizonte, 25 de setembro de m]:v‘nmmw

W o f =k Mwu

CARLOS EDUARDO DE 5. CARNEIRO BUIZA TAVARESCARNEIRO

IXINA LUCIA DE SOUZA CARNEIRO ‘ CLLC EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
' ' LUIZCARLOS XAVIER CARNEIRO |

............ ) Gttt
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ORGAMNIZACOES MANGABEIRA LTDA
8. ALTERACAQ CONTRATUAL
CNPL, 04.004.986/0001 -29
NIRE: 312.0603594-8

- Ra .
= 1 E ([0

Demite-se ¢ retire-+¢ da socicdade nesic ato, a socla acima qualificada NINA LUCIA DE SOLUZA
CARNEIRD, que cede ¢ mansiere & tulo oneroso (odas s suas quolas de participagdo, sendo RS 64, 800,00
(Sessenta e quatra mil e oitecentos reais) representado por 64,800 (sessenta e quatro mil ¢ oitgeentos) quotas
de RE 100 {un real) cada uma, tolalmente subseritzs e integralizadas pare e séeio CARLOS EDUARDO
DE SOUZLA CARNEIRO acima qualificado; neste mesmo ato demite-se ¢ retira-s¢ da sociedade a sécia
MARCELLA CARNEIRO SANTIAGO, que cede ¢ transfere a titulo oneress todas as suas quotas de
participagho, sendo RS 108,000,000 (cento ¢ aito mil reais) representado por 108,000 (cento & alie mill quatas
no valor de RS 1,00 (um real) cada uma, a0 novo socio era admitide na sociedade, a seguit gualificedo:

CLAUSULA 110 — CAPITAL SOCIAL:

O Cepital Social ¢ de RE 43200000 (quatrocentos trinta e dois mil renig), reprezentado por 432,000
(quatrocentas trinta ¢ duas mil) quotas de RE1L00 (um real) cada, j4 wotalmente subscritas ¢ integralizadas em
moeda corrente do pais, que fica distribuido na seguinie proporgio:

AUGUSTO DUARTE DE OLIVEIRA | _10R.000 quatas | 15% | RS I0R000.00 |
PV GESTAD E ADMINISTRACAQ LTDA 108.000 quotas | 25% | RS 108.000.00
CLLC EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS

LTDA 108.000 guotas | 25% RS 108.000,00
CARLOS EDUARDO DE SOUZA CARNEIRD 08000 quotas | 28%, RS 1

TOTAL 432.000 quotas | 100% | RS 432.000,00

A administraglio da sociedade ¢ exercida pelos socios CARLOS EDUARDO DE SOUZA CARNEIRO,
AUGUSTO DUARTE DE OLIVEIRA, pclo representante da pessoa juridica “PV GESTAO E
ADMINISTRACAO LTDA" o Sr PEDRO SANTIAGO DE MORAES e pelo representante da pessoa
juridica “CLLC EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA” o Sr LUIZ CARLOS XAVIER
CARNEIRO, que assinario individualmente pela mesma. em todos os documentos de exclusivo intéresse
socidl, com os poderes e aribuigdes de representaclo aliva e passiva na sociedade, juridica e exirajudicial,
podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado
© uso do nome cmpresarial, vedado, no enanto fazé-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir
obrigagdes scja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imbveis
da sociedade, sem autorizaglo do(s) outro(s) sécio(s).

O sécio CARLOS EDUARDO DE SOUZA CARNEIRO, fard jus a retirada mensal “PRO-LABORE",
cujo valor sera determinado de acordo com a remabilidade da firma, legislagdo vigenle € consenso.

Belo Horizonte, 10 de dezembro de 2014 v ,é L4

. by . .
CARLOS EDUARDO DE SOUZA CARNEIRD MARCELLA CARNEIRO SANTIA

1
=

-
]

T LUCTA DE SOUZA CARNEIROD AUCU?“O” ARTE/DELOLIVEIRA

LG
. —

TLLC EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
LUNZ CARLOS XAVIER CARNEIRO

. & )

PV GESTAQ E[MIMINISTRAC AD LTDA

B4 wess wwre mesu Ky s CO

I) Sobre as Receitas Brutas da recorrente e das Organiza¢fes Mangabeira Ltda. e 0 excesso
apurado no periodo sob analise:

I1.1) Receita Bruta da recorrente (fls. 94):
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L:‘IMPLES Programa Gerador de Documente de Arrecadagie

NACIONAL do Simples Nacional - Declaratéric

Declaragio original

Periodo de Apuragdo: 01,/12/2012 a 31/12/2012

1. Identificagfo do Centribuinte
06.346.657,/0001-91
CARENEIRC & CARNEIRC ALTMENTOS LTDA - EFP

CNPJ Matriz:
Rome empresarial:

2. Dados da Apuragic

2.1 Apuragic no Simples Nacional

Total de Receitas Brutas (R3)

Uliimos 12 mesas anteriores ac Periodo de Uitimas 12 meses anteriores 3o Periodo de
| Apuracdo (Competéncia) 33050237 Apuragdo Proporcionalizada (Competéncia) 330.502.37
Aomitad ”?é‘n"c‘i';.ﬁa'mdﬁ Corrente - 226.801,20 | Limite de Receita Bruta Propercionalizade 3.600.000,00

11.2) Receita Bruta da PJ Organizacdes Mangabeira Ltda. (fls. 103):

: Receita Federal

. Ministério da Fazenda

ORGANIZACOES MANGABEIRA LTDA

04.004 386/0001-29
Balancete compreendendo o periodo de 01/01/2012 a 31/12/2012
Nivel Codigo Conta Tipo Saldo InicialDiC Total Debitos Total Creditos Saldo FinalD/C
3 275 RESULTADOS s 0,00 10.731.026,11 10.731.026,11 0,00
OPERACIONAIS
4 278 RECEITA BRUTA DE VENDAS S 0,00 10.731.026,11 10.731.026,11 0,00
DE PRODUTOS E SERVICOS
5 212 Vendas de produtos A 0,00 10.731.026,11 10.731.026,11 0,00
11.3) Resumo (I1.1 + I1.2 - fls. 8):
RECEITA BRUTA ACUMULADA TOTAL Ano
Calendario 2012
CARNEIRO & CARNEIRO | EHRGG:BHEIF;JE'::_f[? . | RECEITABRUTA
ALIMENTOS EIRELI - traida do SPED | ECD | ACUMULADA TOTAL
extraida do PGDASD (a) | = 0@ ‘;E} (A +B)
226.891,99 10.731.026,11 10.957.218,10

Entdo, inquestionavelmente, no periodo objeto dos fatos, o quadro estampado e
comprovado documentalmente foi o seguinte:

1. Carlos Eduardo de Souza Carneiro era socio e administrador da recorrente, Carneiro &
Carneiro Alimentos Eireli.

2. Concomitantemente, era igualmente sécio e administrador da pessoa juridica
Organizagdes Mangabeira Ltda.

3. O faturamento somado de ambas as empresas (também fato incontroverso nos autos),
atingiu montante muito além do limite fixado (R$ 10, 9 milhdes para R$ 3,6 milhdes), ou
seja, mais de 3 vezes acima do permitido.



FI. 17 do Ac6rddo n.° 1402-005.441 - 12 Sejul/4? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 15504.722837/2018-47

Nesse contexto, induvidosamente, a acusacgéo fiscal se consolidou e a exclusao
da recorrente do regime do SIMPLES NACIONAL foi ato irretocavel.

De se esclarecer que, ao reves do entendimento da defesa, a exclusdo ndo foi
pelo fato de Carlos Eduardo de Souza Carneiro deter mais ou menos de 10% de participacdo nas
empresas Carneiro & Carneiro Alimentos Eireli e Organizagdes Mangabeira Ltda., mas, ser
ADMINISTRADOR de ambas, 0 que restou sobejamente comprovado pelos Instrumentos
Contratuais acima reproduzidos.

Com isso, a excluséo subsumiu-se artigo 3° II, caput, § 4° V, da LC n°
123/2006 e ndo ao inciso 1V do mesmo dispositivo, como entendeu a recorrente.

Exatamente o que se exteriorizou nos autos.

Reveja-se a norma infringida:

Art. 32 Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se
microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade
empresaria, a sociedade simples, a empresa individual de
responsabilidade limitada e o empresario a que se refere o art. 966
da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Cddigo Civil),
devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no
Registro Civil de Pessoas Juridicas, conforme o caso, desde que:

(.)

Il - no caso da empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-
calendario, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e
sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (trés
milhdes e seiscentos mil reais).

(.)

§ 4° N&o poderd se beneficiar do tratamento juridico diferenciado
previsto nesta Lei Complementar, incluido o regime de que trata o
art. 12 desta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa
juridica:

(.

V - cujo s6cio ou titular seja administrador ou equiparado de outra
pessoa juridica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global
ultrapasse o limite de que trata o inciso Il do caput deste artigo;

Linha de acordo com a pacificada jurisprudéncia no CARF:

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL

Ano-calendério: 2012

SOCIO ADMINISTRADOR EM OUTRA EMPRESA. EXCESSO
DE RECEITA

E de ser mantida a exclusdo do Simples Nacional de empresa cujos
socios participavam da administracdo de outra empresa e cuja


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art966
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art966
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art12
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receita bruta global ultrapassou o limite legal. (Ac. 1301-005.041 —
sessdo de 21/01/2021 — Rel. Lizandro Rodrigues de Souza)

E igualmente nesta 2% Turma 4% Camara 1* Secdo, conforme Acordao 1402-
005.053 — sessdo de 15/10/2020 — Rel. Luciano Bernart:

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL

Ano-calendario: 2007

SIMPLES NACIONAL. EXCLUSAO. SOCIO ADMINISTRADOR
DE SOCIEDADE COM FINS LUCRATIVOS. RECEITA BRUTA
GLOBAL SUPERIOR AO LIMITE. POSSIBILIDADE DE
EXCLUSAO.

Constatada a situacdo prevista no art. 3, 8 4°, inciso V da LC
123/06, entdo deve haver a exclusdo do contribuinte do Simples
Nacional.

Pelo exposto, nesse topico, nego provimento ao recurso voluntario.

Passo a apreciacdo do segundo motivo da exclusao da recorrente do regime do
SIMPLES NACIONAL, realizada pela DRF/Belo Horizonte.

B) DESPESAS PAGAS SUPERIOR EM 20% AO INGRESSO DE RECURSOS

Segundo a Representagdo Administrativa (fls. 12) que embasou o ADE, “a
fiscalizagio consultou o Livro Razdo conta 4.1.1.01.001 — Descricdo VENDAS DE PRODUTOS E
MERCADORIAS e confrontou os valores escriturados mensalmente com os valores da receita bruta
declarada e constante do extrato do Simples Nacional cujos dados foram informados no Programa
Gerador do Documento de Arrecadacdo do Simples Nacional. (...) ato continuo, confrontou o valor de
ingresso de recursos com o valor das despesas pagas no mesmo periodo e constatou que os valores das
despesas com pessoal pagas a partir de janeiro/2013 superam em 20% (vinte por cento) o valor do
ingresso de recursos (receita bruta com vendas) no mesmo periodo”.

Em contraparte deduz a recorrente tratar-se de dispositivo normativo de “mera
presuncao, no sentido de que o contribuinte, por apresentar um resultado contabil negativo, poderia
estar omitindo receitas e, portanto, sonegando tributos” (RV — fls. 359) e que “resultado negativo ndo
pode ensejar, por si SO, a constatacdo da existéncia ou ndo de uma fraude, como pretende a fiscalizagao.
Haveria de se demonstrar a real intencdo, por parte do contribuinte, de prejudicar dolosamente os
cofres pUblicos e isto ndo restou comprovado pela fiscalizagdo” (ibidem — fls. 363).

Certamente milita em erro a recorrente.

N&o se esta diante de preceito normativo que visa apurar se a fiscalizada
omitiu receitas (embora até pudesse ser um indicativo para esse caminho), mas, sim, de norma
impositiva que deve ser cumprida pelos que pretenderem aderir ou permanecer no regime do
SIMPLES NACIONAL, ou seja, as despesas pagas ndo podem suplantar em 20% 0s ingressos.

Em outro dizer, se os ingressos no periodo forem 100, as despesas pagas
nédo poderao ser superiores a 120.

Caberia a pergunta: por que esse percentual? Simplesmente porque o legislador
assim o definiu. Foi fixado em 20%, mas poderia ser 10% ou 30%. Como foi trazido em Lei
votada no Congresso Nacional e sancionada pelo Presidente da Republica, enquanto nao
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expungida do mundo juridico, serd de observancia obrigatdria as empresas subordinadas ou que
querem se subordinar ao regime simplificado.

Entdo, comprovado o excesso, a atracao e aplicacdo do artigo 29, X, § 1°, da
LC n® 123/2006 é irrepreensivel:

Art. 29. A exclusdo de oficio das empresas optantes pelo Simples
Nacional dar-se-a quando:

(.

IX - for constatado que durante o ano-calendario o valor das
despesas pagas supera em 20% (vinte por cento) o valor de
ingressos de recursos no mesmo periodo, excluido o ano de inicio de
atividade;

(.)

§ 1° Nas hipoteses previstas nos incisos Il a XII do caput deste
artigo, a exclusdo produzira efeitos a partir do préprio més em que
incorridas, impedindo a opgdo pelo regime diferenciado e
favorecido desta Lei Complementar pelos proximos 3 (trés) anos-
calendario seguintes.

Concretamente, apontou o Fisco seguinte estampa (fls. 13), levando em conta
tdo somente os recolhimentos de contribui¢des previdenciarias feitos pela recorrente na GFIP:

Delegacia da Receita Federal do Brasil em Belo Horizonte
Servigo de Fiscalizagéo
= g Valor el
223-.|83 RECEITA | entre a
E DO 0 base de
- i i Beg| 32 . BRUTA | despesa
= Cadigo de Dia Envio EC — | calculo -
Més S5 | BsG EXTRAIDA | com mao
Controle da GFIP | da GFIP - 2 = - T total .
6 2 3 oo DO RAFAD| de obra e
=S |83 |COMAS | onTABIL| a receita
=8 = D+E)
'3 bruta
2013:
0172013 OgS40TYiuSt0000-0| 0BME2014 165.360,20 381.18| 18572057 0,00
0212013 PY7DJ8x1R2L0000-3| 050252013 153 487,73 1.882,15] 155.380.88 0,00
022013 Pb306yR8bna0000-0| DB/DE2014 171.168,28) 1.672,60] 17284005 0,00
0452013 LDheHpfdTMOD00-3] 12/0872014 177.666,62 2.389.06] 13005858 0,00
0572013 MyZ0Kk1CokB0000-7| 11/08/2014 170.507,13] 3.04874] 18345587 0,00
062013 BoRVEmgWOg0000-3] 1010772013 1B63R4.34] 461881 100003.16]  1RD.200 55 1008999
07i2013 JLFPql54azJ0000-4] 06/08/2012 176.131,00] 240£54] 184 53554 70.273,32| 2625969
0872013 OPAsxoeFum&0000-3| 05/002012 182.468,72] 2407.12] 18587584 70.428,13| 2638853
2013 Fx5pwsed51Z0000-7T| 041002012 183 447,32 348907] 13801728 71.150.43 262 6740/
10/2013 BK1k0jal0rh000-5] 11/08:2014 182.373,87] 527043 187.653.40 7153583 2623209
1172013 DATcVnkaY4Q0000-6| 061272013 1BR.SRE,15]  B.710.10] 19530725 7010576  278,5894
IbO2P1 TLCuD0DD-6 /| 07/01/2014
122013 MsgaPw0phb00000-7| DB 172014 186404, 521 135.108.80] 32151351 71.873.86 447 33135
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2014:
012014 Lm1Q3cXsO2f00-5]  06A02/2014] 185.105,80 94.22] 185.180.02 71.610,87 238,6060
022014 LgLE0WowE0000-2|  06/02/2014] 18445081 1.782,26] 188.233.07 40.405,84 460,9086
032014 PlppcUT4J0c0D00-8]  D4/04/2014] 18331104, 2400.48] 185711.52 37.977.87 488.9993

02014 P8uePoPzOLpd000-5] 06/05/2014] 106.352,82 3.611.356] 199.004.27 37.775,70 229,3453
052014 KnHqPRNheF 30000-1 D3/06/2014] 1BB.118,82 2653.87] 19077380 40 202,89 AT3.46T9
DE2014 F7olFOCzRIMOO00-8]  03/A07/2014] 18522323 3.642.07] 188.808.20 30.730,88 643,8649
072014 | AOCcR3IcDmmdUDD00-2] 05/08/2014] 200.304,65 4.871.70) 20526835 43,358 ,80 473,3042

DB2014 HE3GmtlzKm0000-7]  O4/00/2014] 100.385,60 0.208.70] 205.504.48 40.848,96 03,3041
0S4 CQLY4JKelRy0D00-5] 14/10/2014] 203.817.28 2025800 205.643.18 42 957 56 AT79,1769
102014 JulUelad Oby0000-0]  O411/2094] 20201881 5.14d.86] 207.168.76 42.0028,24 452, 9110

1152014 EEMOLYYTAOYDO00-1] 03122014 20548724 08.280,83] 21174827 30.715,50 6B9,3857
PRCETDoNOmiD000-0]  Deni 152015 |

1252014 LIIuﬂnKiuiENDDDD-4| 08/0172015] 105388 48] 158.018.01] 35140847 31.806,32) 11048322
2015:

205 LgPgi0CAXBoDD00-0 DEN22015] 205.753.42 175,16 20582858 28.715,08 693,0104
F232¥ LghWllehDD0-2

02720435 A4l sKx3TCgB0000-3 05/M2015] 210.075,00 3.068,38) 213.143.38 3331359 639,801
MoV AcMOvgWrlD00-5 |

032015 Hlju2emDMOD00-3]  DAED4/2015| 200.718.43 1.476,67| 202.187.10 24036,50| 594,0595

0472045 GObAEwBYiI0D00-2 DEME2015] 211.452,24 280187 21414411 20.750.48 719.5833

05205 NOatekgD2emDD0O0-B D20E2015] 203.280,74 4 386,38 207.876,12 28.858,34 719,6399

062045 Ftwh 1sP13370000-8 D207/2015] 201.280.40 235033 203.820,79 320.937,74 63,4487

072035 OgXypUMy42W0000-1 D5Mie2015] 107.680,04 3.450,80) 201.140,73 30.858,78 636,1564,

082013 NEGSFNsEI20000-7 02022015] 203.550,75 6.488,04| 210.047.79 33.880,34 620,3337|

09205 K51l L1 Qip0000-2 26/10V2015] 186.752,50 3.263,00| 200.015.59 A5.815,87 a361,5912

1020135 LF20sCyd 200 000-0 05/11/2015] 182.663,22 4.311,80 186.875,02 27.547.88 713,0331

1120135 NMPXCARTISDD00-7 D41272015] 1BB.57T6,21 2.110,75| 2DD.8BE,26 3570397 562,0858

12120435 KPsBMIKMAZLDDO0-B O7/01/2018] 10051764 1.848,21| 201485285 30.322.64 664, 4074,

Destaques:
1. Os valores sdo incontroversos, informados pela recorrente e extraidos dos sistemas da

RFB e do SIMPLES NACIONAL (fls. 94/102).

2. Adicionalmente, foram confrontados com os langcamentos do Livro Razdo da contribuinte
(fls. 107/263).

3. Nos cinco primeiros meses de 2013, ndo ha sequer registro de receitas, ou seja, a relacao
percentual entre estas e as despesas vai ao infinito. Veja-se novamente:
012013 Oq540TYuSHD000-0| DE/DE2014 166.360,28 3d1.18] 185.720.57) 0,00
0212013 PY7DJ6x1R2LD000-3| D5/032013 163 487,73 1.882.16] 155.380,88 0,00
032013 Pb3obyR8bnaD000-B| DE/DE2014 171.168,26 1.672.508] 172.840,85 0,00
042013 LDheHpfd 7 MOD00D-3] 12/082014 177 666,62 2.389.06] 180.058.58 0,00
0552013 MyZ0Kk1CokED000-7] 11/08/2014 170.507,13 3.843.74| 18345587 0,00

Entdo, indubitavel que a recorrente, exceto nos meses 06/2013 e 06/2015, em
TODOS os demais periodos (de janeiro/2013 a dezembro/2015), apresentou despesas que
suplantaram (muitas vezes estratosfericamente) o limite de 20% imposto pelo artigo 29, IX, da
LC n° 123, de 2006, impondo sua exclusdo do SIMPLES NACIONAL “a partir do proprio més
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em que incorridas, impedindo a opcéo pelo regime diferenciado e favorecido desta Lei Complementar
pelos proximos 3 (trés) anos-calendario seguintes” (8 1°, in fine, do artigo 29, da LC n° 123/2006).

Tendo sido constatado o evento infracional no més de janeiro/2013, a partir dai
se consuma a excluséo do regime, como corretamente previsto no ADE.

E como se Vvé na jurisprudéncia torrencial do CARF:

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL

Ano-calendério: 2008

OPCAO PELO SIMPLES NACIONAL. EXCLUSAO

A comprovacdo de que durante o ano-calendario o valor das
despesas pagas superou em vinte por cento o valor de ingressos de
recursos no mesmo periodo, enseja a exclusdo do Regime Especial
Unificado de Arrecadagdo de Tributos e Contribui¢Ges, devidos
pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples
Nacional), com efeitos a partir do més em que verificada essa
condicdo (art. 29, IX e 8 1°, da Lei Complementar n°® 123, de 2006)
(Ac. 1301-004.716 — sessdo de 11/08/2020 — Rel. Lizandro
Rodrigues de Sousa)

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL

Ano-calendério: 2008, 2009, 2010, 2011

EXCLUSAO. VALOR DAS DESPESAS SUPERA EM 20%
INGRESSOS.

N&o pode recolher os impostos e contribui¢cdes na forma do Simples
Nacional a microempresa ou empresa de pequeno porte cujo valor
das despesas pagas durante o ano-calendario supere em 20% (vinte
por cento) o valor de ingressos de recursos no mesmo periodo,
excluido o ano de inicio de atividade. A exclusdo produzira efeitos a
partir do préprio més em que incorridas, impedindo a opgéo pelo
regime diferenciado e favorecido desta Lei Complementar pelos
proximos 3 (trés) anos-calendario seguintes. (Ac. 1001-002.003 —
sessdo de 06/08/2020 — Rel. Sérgio Abelson)

SIMPLES. EXCLUSAO. EXCESSO DE DESPESA. PEDIDO DE
EXCLUSAO A PARTIR DA CIENCIA DO ADE. FALTA DE
PREVISAO LEGAL. INDEFERIMENTO.

A situacgdo fatica relatada pela Autoridade Administrativa subsume-
se a situacdo hipotética prevista no inciso 1X do art. 29 da Lei
Complementar 123/2006, com efeitos a partir do més em que
constatada a situagdo de exclusédo, conforme o § 1° do mesmo
dispositivo. Portanto resta prejudicado o pedido da contribuinte de
excluséo a partir da ciéncia da excluséo, por falta de previséo legal.
(Ac. 1003-001.747 — sessdo de 09/07/2020 — Rel. Wilson Kazumi
Nakayama)

Desse modo, a exclusdo da recorrente do regime do SIMPLES NACIONAL é
medida que se impde, pelo que chancelo o trabalho fiscal e a deciséo recorrida.

CONCLUSAO
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Pelo exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntario,
mantendo os efeitos do Ato Declaratério Executivo n° 40, de 15 de junho de 2018 (fls. 269) da
DRF/BELO HORIZONTE/MG que, nos termos do artigo 2° do referido ADE, excluiu a
recorrente do regime do SIMPLES NACIONAL a partir de 1° de janeiro de 2013.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone



